
Em 17 reuniões ordi-
nárias e seis extraor-
dinárias, realizadas

durante o primeiro semestre
deste ano, a Comissão de
Finanças, Orçamento e Tri-
butação da Assembléia Le-
gislativa apreciou 133 pro-
posições. Desse total, 68 fo-
ram aprovadas; uma foi re-
jeitada; duas tiveram a tra-
mitação interrompida; e 62
estão em análise. Uma série
de temas foi tratada, de ad-
ministrativos a assuntos co-
mo de utilidade pública, de-
fesa da cidadania, transporte
e segurança.

Das propostas enviadas à
Comissão, 46 foram de au-
toria do Poder Executivo;
80 de parlamentares ou da
Mesa Diretora da Casa; uma
do Ministério Público; qua-
tro do Tribunal de Contas; e
duas do Tribunal de Justiça.  

O colegiado também rea-
lizou duas audiências públi-
cas. Uma tratou da apresen-
tação do Relatório de Ges-
tão Fiscal do Governo re-
ferente ao terceiro quadri-
mestre do ano de 2004,
conforme determina a Lei
de Responsabilidade Fiscal
(LRF). Na ocasião, o então
secretário da Fazenda, Mo-
zart Siqueira, detalhou a si-
tuação das finanças do Es-
tado. 

A outra audiência discu-
tiu a experiência do Poder
Executivo com as licitações
feitas por meio de pregão
eletrônico. O encontro teve
a participação de técnicos
do Governo do Estado.

Na avaliação do presi-
dente da Comissão de Fi-
nanças, deputado Sebastião
Rufino (PFL), o primeiro
semestre foi positivo. "A
efetiva participação dos in-

tegrantes do colegiado e o
apoio dos técnicos, assesso-
res e funcionários da Co-
missão resultaram em dis-
cussões democráticas e bem
fundamentadas. Agradeço a

contribuição e o engajamen-
to de todos e ressalto a pos-
tura ética dos assessores das
bancadas de Governo e da
Oposição, que auxiliaram e
trouxeram sugestões cons-

trutivas aos trabalhos", afir-
mou. 

Durante o semestre, técni-
cos de diferentes órgãos, se-
cretarias e Poderes participa-
ram de reuniões do colegiado

para prestar esclarecimentos
aos parlamentares sobre
matérias em discussão. Em
13 das 23 reuniões realizadas,
técnicos do Estado estiveram
presentes.

PROJETOS - Entre as pro-
posições apreciadas pela
Comissão estão a que trata
de normas para divulgação
das taxas de juros no co-
mércio e a que institui a o-
brigatoriedade de os em-
preendimentos turísticos
manterem adaptação e a-
cessibilidade a idosos e
pessoas portadoras de defi-
ciência. 

No próximo semestre, se-
gundo Rufino, a expectativa
é dar continuidade às ativi-
dades de rotina e apreciar a
revisão do Plano Plurianual
(PPA) do Governo do Esta-
do e os Projetos da Lei Or-
çamentária Anual (LOA) e
da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO).

Comissão de Finanças 
analisa 133 proposições

Colegiado também discutiu temas de utilidade pública e de defesa da cidadania
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ATO Nº 465 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 092/2005, do Deputado Sebastião Rufino,
RESOLVE: exonerar CÍCERO JOSÉ DE OLIVEIRA, do cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, nomeando-o para
o cargo em comissão de Assistente Parlamentar, PL-APC, atribuindo-lhe a gratificação de 115% ( cento e quinze por cento), nos
termos da Lei nº 11.614/98, com a alteração que lhe foi dada pela Lei nº 12.247/03.

Sala Torres Galvão, 18 de julho de 2005.

Deputado ROMÁRIO DIAS
Presidente

ATO Nº 466
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso VI, § 1º, Art. 60 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 442/2005-GP, do Tribunal Regional Federal da
5 º, Região, Presidente Francisco Cavalcanti,
RESOLVE: Colocar à disposição daquele Tribunal, para exercer a função comissionada FC – 04 – Assistente Datilógrafo, o servidor
FRANCISCO DE ASSIS SANTORO, Assistente Administrativo, Nível II, Classe 3, matrícula nº 468, do Quadro de Pessoal Permanente
deste Poder Legislativo, com ônus para o órgão de origem, mediante ressarcimento, conforme Convênio de Cooperação Técnica e
Administrativo, firmado entre as duas Entidades, até 31 de dezembro, do corrente ano.

Sala Torres Galvão, 18 de julho de 2005.

Deputado ROMÁRIO DIAS
Presidente

ERRATA
No Ato de nº 464, publicado no Diário Oficial de 14 de julho de 2005:

onde se lê: ..., CARLOS EDUARDO WERNECK MONTEIRO,

leia-se: ..., CARLOS EDUARDO VERNECK PEREIRA.

Conforme solicitação constante do ofício nº 813530/2005 do Presidente da Comissão de Administração Pública, Deputado
José Queiroz.

ERRATA
No Ato de nº 453, publicado no Diário Oficial de 09 de julho de 2005:

onde se lê: ..., do cargo em comissão de Assessor Adjunto, Símbolo PL- ACS-2,

leia-se: ..., do cargo em comissão de Assessor Adjunto, Símbolo PL- ADJ.

PRONUNCIAMENTO DA DEPUTADA 
CARLA LAPA NA REUNIÃO DO DIA 

DO DIA 07 DE JUNHO DE 2005.

SENHOR PRESIDENTE
SENHORAS DEPUTADAS
SENHORES DEPUTADOS
DEMAIS PRESENTES
OCUPO A TRIBUNA NA TARDE DE HOJE PARA PRATICAR UMA FUNÇÃO PARLAMENTAR DE SOLIDARIEDADE AO PREFEITO
DO MUNICÍPIO DE SANHARÓ, SR. CÉSAR AUGUSTO DE FREITAS, QUE AO OCUPAR AQUELA MUNICIPALIDADE ENCONTROU
DIVERSAS IRREGULARIDADES PRATICADAS PELA GESTÃO ANTERIOR.
ESTE PROCEDIMENTO NÃO SE CONSTITUI COMO UMA ATITUDE DENUNCISTA, HAJA VISTA, QUE A IMPRENSA DO ESTADO
JÁ ÀS DIVULGOU LARGAMENTE.
APENAS GOSTARIA DE DAR CONHECIMENTO A TODOS, AINDA A RESPEITO DESTE FATO, DE UM RELATÓRIO QUE FOI
ELABORADO PELO ATUAL PREFEITO DE SANHARÓ, QUE CHEGOU RECENTEMENTE ÀS MINHAS MÃOS, EXPONDO AS
SEGUINTES IRREGULARIDADES ENCONTRADAS NA PREFEITURA, ATRAVÉS DE INVESTIGAÇÃO E ENCAMINHADAS AO
MINISTÉRIO PÚBLICO:

GRANDE PARTE DA DOCUMENTAÇÃO FOI EXTRAVIADA;
MÓVEIS E EQUIPAMENTOS TAMBÉM ESTÃO DESAPARECIDOS;
VÁRIOS PRÉDIOS, QUE SE ACREDITAVAM PÚBLICOS, ESTAVAM EM NOME DE TERCEIROS OU DE ASSOCIAÇÕES LIGADAS
À GESTÃO ANTERIOR;
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS;
REGISTRO DE CONTRATAÇÃO DE MENORES;
IRREGULARIDADES COM OS SERVIDORES PÚBLICOS.
SENHOR PRESIDENTE, SENHORES DEPUTADOS, AO REVELAR DADOS DESSE RELATÓRIO NÃO ESTOU QUERENDO TRAZER
PROBLEMAS POLÍTICOS MUNICIPAIS PARA ESTA CASA. MEU OBJETIVO, PARA O QUAL FUI PROCURADA, É MOSTRAR O QUE
UMA MÁ ADMINISTRAÇÃO FAZ COM UM MUNICÍPIO E COM O SEU POVO, GERANDO TRANSTORNO IRREPARÁVEIS, NÃO SÓ
NO PERÍODO EM QUE O MANDATO FOI EXERCIDO, MAS, TAMBÉM, PARA OUTRAS ADMINISTRAÇÕES, INTERFERINDO,
INCLUSIVE, NA POSSIBILIDADE DE MELHORIA PARA A POPULAÇÃO ATRAVÉS DA BUSCA DE RECURSOS FEDERAIS, TENDO,
AINDA, UMA GRANDE INFLUÊNCIA NEGATIVA NA HISTÓRIA DE UMA LOCALIDADE.
EM CONVERSAS MANTIDAS COM OS ATUAIS PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES, NÃO OBSERVEI, EM NENHUM
MOMENTO, NENHUMA ATITUDE OU SENTIMENTO DE PERSEGUIÇÃO. NENHUMA PALAVRA OU GESTO VISANDO
PREJUDICAR QUALQUER PESSOA.
O OBJETIVO DA ATUAL ADMINISTRAÇÃO É REERGUER SANHARÓ E BUSCAR O QUE LHE É DE DIREITO, DENTRO DAS
NORMAS ÉTICAS E JUDICIAIS PERTINENTES.
DIANTE DE TODAS AS DIFICULDADES ADMINISTRATIVAS PORQUE PASSA SANHARÓ FAÇO UM APELO A TODAS AS
INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS, QUAIS SEJAM, GOVERNO FEDERAL, GOVERNO ESTADUAL, JUSTIÇA FEDERAL E ESTADUAL,
TRIBUNAL DE CONTAS E MINISTÉRIO PÚBLICO PARA QUE NÃO PENALIZEM A ATUAL ADMINISTRAÇÃO DE SANHARÓ
SUSPENDENDO RECURSOS E CONVÊNIOS EM VIRTUDE DA GESTÃO DESASTROSA PASSADA, QUE COMETEU CRIMES
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
O POVO DE SENHARÓ É MAIOR QUE TUDO ISSO QUE VEM ACONTECENDO NO MUNICÍPIO E ASSIM MERECE O NOSSO
APOIO E RESPEITO.
OBRIGADA.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
JOSÉ QUEIROZ NA REUNIÃO 

DO DIA 28 DE JUNHO DE 2005.

A FASE MINGUANTE DO SÃO JOÃO DE CARUARU

Senhor Presidente
Senhoras e Senhores Deputados
O São João de Caruaru é um evento consolidado há muitos anos. O Parque de Eventos é um espaço que ajuda a coreografia do
espetáculo. É uma festa que cultiva a cultura popular, com difusão no país inteiro.
Este ano não poderia ser diferente. Como resultado de muitos anos de sucesso, a festa reuniu milhares de pessoas nos finais de
semana e nos dias 23, 24 e 25. A organização melhorou e a adoção de detectores de metais merece aprovação, no contexto de
insegurança, mas nunca houve, no Parque de Eventos, violência praticada com arma branca ou de fogo.
No mês passado usamos a tribuna para lamentar o triste aniversário de Caruaru, no dia 18 de maio, e, na oportunidade, falamos sobre
o anunciado planejamento do São João, criticando a redução dos espaços no Parque de Eventos e a eliminação do Corredor do Forró,
uma área de 500 metros de extensão e largura variável entre 10 e 40 metros. 
A discussão que abrimos tem como razão a preocupação com o produto São João. O resultado econômico da festa reduz-se à
medida que diminui a afluência de público e sua repercussão recai sobre as atividades econômicas.
Sem justificativa plausível acaba-se o Corredor do Forró, reduz-se o espaço no Parque, deixa-se de contratar nomes nacionais, não se
faz o tradicional São João nos bairros, para não falarmos na ausência do Trem do Forró e do Vôo Panorâmico do Forró. Fizeram
propaganda enganosa, pois, reduziram a área e anunciaram um acréscimo de espaço na ordem de 40%.
Em pronunciamentos anteriores alertamos autoridades e entidades de Caruaru, registrando sempre, ANTES QUE SEJA TARDE, pois
é visível o decréscimo de nossa brilhante e tradicional festa.
O mandato de representante da Capital do Agreste impõe-nos o dever de manifestar a Pernambuco nossas preocupações com a sorte
e o futuro do São João de Caruaru.
Em plena véspera de São João, o movimento em Caruaru não repetia o êxito de anos anteriores.
O declínio foi visível, mas, na emoção da festa, a visibilidade do Parque de Eventos capta uma idéia falsa do público. Nós, que
conhecemos o evento em detalhes, aproveitamos um trabalho profissional que mede o espaço destinado ao público, para comprovar
nossas preocupações.
Não silenciamos diante deste blefe e reproduzimos abaixo o mapa feito pela prefeitura, acrescentando as medidas e os equipamentos,
mostrando que reduziram o São João a um espetáculo de apenas 29 mil pessoas. 

Vejamos abaixo:

6.200 m² de área para público, sendo quatro pessoas por m². 24.800 pessoas
Vários restaurantes, totalizando 412 mesas. 1.648 pessoas
56 camarotes, com capacidade para 20 pessoas, cada. 1.120 pessoas
Público no pavilhão e no entorno 1.500 pessoas
Total 29.068 pessoas

Considerando-se todos os espaços ocupados, inclusive cada camarote com capacidade máxima, não chegamos a 30 mil pessoas.
Na hora em que falam em 100 mil pessoas na véspera de São João, referindo-se a cálculo da polícia militar, duvidamos que a
corporação tenha realizado tão absurda estimativa.
Merece análise também a baixa freqüência de público durante todo o mês. Aos sábados melhorava, mas nos demais dias era
decepcionante o número de pessoas no Parque de Eventos, para participar das festas. 
Fazemos este pronunciamento antes mesmo do período festivo terminar, pois, quem tiver dúvida, é só ir ao local do evento e conferir
as nossas afirmações.
O São João de Caruaru vive a fase MINGUANTE, mas, como a lua, não deixa de ser belo, pois o Parque de Eventos foi construído
com os requisitos essenciais para fazer da festa um lindo espetáculo.
Fica, pórem, mais uma vez, o alerta à Caruaru: não é só o São João que está regredindo. A cidade está parada e o retrocesso causa-
nos prejuízos irreversíveis.
Caruaru precisa despertar ANTES QUE SEJA TARDE.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
JOSÉ QUEIROZ NA REUNIÃO 

DO DIA 30 DE JUNHO DE 2005.

PERSEVERAR PELA INTERIORIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO

Senhor Presidente
Senhoras e Senhores Deputados
Repetir incansavelmente a convicção de que não alcançaremos um pleno desenvolvimento no Estado se não levarmos os
equipamentos do progresso a todo o seu território.
Por décadas seguidas os governantes insistem na prática da centralização do desenvolvimento, concentrando-se na metrópole os investimentos
que apontam os avanços técnicos, científicos e materiais. Insiste-se em estimular essa concentração em detrimento do sofrido interior.
O resultado é a formação de correntes migratórias das populações desempregadas, em busca de uma oportunidade de trabalho e de
melhorar a vida, na Capital. Os dirigentes sabem disso, por isso preferem executar ações na área metropolitana.
Outro tipo de corrente migratória ocorre com os jovens mais ousados, que não se acomodam com a falta de oferta educacional
qualificada em seu habitat e partem em direção à capital do Estado.
Com esse tipo de projeto de desenvolvimento ocorre o inchaço da área metropolitana e, como não há oferta de políticas públicas,
compatíveis com o aumento da população, gera-se uma série de deformações: prostituição, vadiagem pelo desemprego, vícios em
álcool e drogas, malandragem, falta de segurança, de saúde, de educação, etc., e aos jovens, muitas vezes, desvio de conduta, pela
ausência da família. Para não falar na falta de moradia, provocando a favelização.
Interessante é que os governantes não descobrem ou não querem ver esta brutal e estúpida forma de desenvolvimento. Procuram
compensar o desconforto da metrópole com obras pontuais, às vezes de vulto, na região, mas sempre insuficientes.
O governante de hoje repete a fórmula.
A ousadia do homem do interior faz surgir, em processo não programado, mas espontâneo, pólos de desenvolvimento, como Petrolina
pela fruticultura, a região do Araripe, com o pólo gesseiro, a força da confecção no Agreste, além de casos isolados como o polo
moveleiro de Gravatá, etc.
Repita-se, nada ocorreu por planejamento governamental. Aí surgem os programas de governo para essas áreas, sempre
insuficientes, todavia, para justificar-se da omissão. Desde os tempos áureos da SUDENE, estimulava-se, em pontuação, a
implementação de projetos na área metropolitana.
Diga-se novamente que as coisas não mudaram. Vamos insistir pela mudança dessa estúpida forma de desenvolvimento, pois, os
nossos irmãos interioranos pagam um elevado preço pela ausência de ações administrativas em suas regiões.
Agora mesmo projeta-se para Goiana a Hemobrás, obedecida a mesma filosofia de ação. Porque a Hemobrás tem que ficar na área
metropolitana? Seria mais lógico deslocar um empreendimento desse porte para o interior, criando-se o fortalecimento de um pólo
capaz de gerar desenvolvimento na cidade sede e na região onde estiver encravada.

Pronunciamentos

Erratas

Atos
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Por que não Caruaru, situada em um entroncamento rodoviário, estrategicamente localizada e detentora de um conjunto de fatores
para abrigar o investimento. Caruaru tem água abundante, de primeiríssima qualidade. O prefeito, omisso, não enxerga a razão dessa
luta, para a qual convocamos os líderes empresariais caruaruenses.
Acreditar, ter visão de médio e curto prazo e agir para contornar obstáculos e transformar em realidade essa concepção
descentralizada.
A propósito, há mais de quatro anos vimos lutando pela implantação do Pólo Farmoquímico de Pernambuco, em Caruaru. Infelizmente
não obtivemos apoio da área de planejamento e desenvolvimento do Estado, para que o gestor e dono da idéia do Pólo, empresário
Josimar Henrique, pudesse viabilizar a obra.
O que vimos, repetindo a velha prática, foram agentes dos órgãos de desenvolvimento estadual anunciarem o deslocamento do Pólo
para a área metropolitana. Outra vez, sim, repete-se a nefanda ação da centralização do desenvolvimento.
Convocamos as lideranças de Caruaru para esse embate. É possível discutir à exaustão, com a FIEPE, o Governo Estadual, o
Ministério da Saúde, a CNI, e demonstrar que chegou a hora de repensar, de começar, mesmo atrasado, estimulando um tipo de
desenvolvimento equânime, capaz de distribuir com todos os pernambucanos o resultado do progresso.
Mesmo que decisões tenham sido tomadas, é possível redirecioná-las. Nada é imutável neste mundo. Um projeto se acopla ao outro,
ajustam-se e harmonizam-se. Lutas políticas podem ocorrer motivando descontentamento, mas deve prevalecer o compromisso
público.
Os milhões de pernambucanos esperam que iniciativas corretas apontem para o início de uma nova ordem e que finalmente se
comece a pagar uma velha dívida com o interior, com a certeza da descompressão da metrópole, onde os seus residentes
nativos reclamam da qualidade de vida, por conta, exatamente, das distorções do processo de desenvolvimento que lhe
impuseram.
É verdade, porém, que mesmo com o deslocamento dos investimentos para o interior não se soluciona os graves problemas que
enfrentamos, pois, para isso, nova luta será travada para mudar o modelo de gestão, com a oferta qualitativa de políticas públicas
capazes de mudar a vida das populações.
Buscamos parceiros para essa luta, sem radicalizações e com bom senso, com argumentos históricos e descortino de futuro, para
um projeto de desenvolvimento que seja eficiente no processo de inclusão de amplos segmentos da população na esteira do
progresso.
Seria tudo um bom começo e uma mudança efetiva para Pernambuco.
Vamos convocar as lideranças empresariais de Caruaru para refletir e lutar pela Hemobrás, o Pólo Farmoquímico e outros fatos que
estão a ocorrer e que ameaçam os interesses da Capital do Agreste e da Região.

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO 
AUGUSTO COUTINHO NA REUNIÃO 

DO DIA 30 DE JUNHO DE 2005.

METAS DO PROGRAMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

SR.PRESIDENTE, SRAS. E SRS. DEPUTADOS:
VENHO A ESTA TRIBUNA RESSALTAR OS ESFORÇOS DO GOVERNO DO ESTADO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTURA (SEDUC), NO SENTIDO DE ATRAIR INVESTIMENTOS SOCIAIS, PROMOVENDO AÇÕES QUE
VIABILIZAM O ACESSO UNIVERSAL À EDUCAÇÃO E À INFORMAÇÃO DE QUALIDADE, CONTRIBUINDO PARA A
CONSOLIDAÇÃO DO EXERCÍCIO DA CIDADANIA EM PERNAMBUCO.
NOS ÚLTIMOS DIAS, O GOVERNO DO ESTADO ASSINOU UM ACORDO COM O BANCO MUNDIAL (BIRD), EM WASHINGTON,
NOS ESTADOS UNIDOS, QUE PREVÊ INVESTIMENTOS DE U$ 31,5 MILHÕES. EM CONTRAPARTIDA, O ESTADO TERÁ QUE
ASSUMIR US$ 21 MILHÕES, TOTALIZANDO O MONTANTE DE US$ 52,5 MILHÕES.
OS RECURSOS SERÃO APLICADOS NOS PRÓXIMOS TRÊS ANOS, NO PROGRAMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE (EDUQ), EM
TRÊS SEGMENTOS DE ATUAÇÃO: INSTITUCIONAL, ENSINO E GESTÃO. AS METAS DO PROGRAMA SÃO:
AUMENTAR O PERCENTUAL DE CONCLUINTES DO ENSINO FUNDAMENTAL (4ª SÉRIE), DE 81% PARA 86%;
ELEVAR A TAXA DE CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, DE 54% PARA 60%;
OTIMIZAR A TAXA DE APROVAÇÃO NO ENSINO FUNDAMENTAL, DE 69% PARA 78%;
GARANTIR O BOM DESEMPENHO DOS ALUNOS DAS ESCOLAS ESTADUAIS NOS TESTES DE APRENDIZADO DO SISTEMA
NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA (SAEB);
REDUZIR A DISPARIDADE OCASIONADA PELA DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE NO ENSINO FUNDAMENTAL, DE 56% PARA 46%, E
NO ENSINO MÉDIO, DE 68% PARA 60%.;
MINIMIZAR A REPETÊNCIA DOS ALUNOS DAS ESCOLAS ESTADUAIS DE ENSINO FUNDAMENTAL, DE 31% PARA 23%;
AUMENTAR A TAXA DE APROVAÇÃO NAS ESCOLAS INDÍGENAS, DE 60% PARA 70%, ALÉM DE REDUZIR A EVASÃO
ESCOLAR, DE 13% PARA 10%.
RESSALTE-SE QUE NA PARTE INSTITUCIONAL, AÇÕES ESTÃO SENDO IMPLEMENTADAS NA MODERNIZAÇÃO DA SEDUC, A
EXEMPLO DO PROJETO QUE OBJETIVA INTERLIGAR AS ESCOLAS PÚBLICAS, ATRAVÉS DO COMPARTILHAMENTO DE
LABORATÓRIOS TECNOLÓGICOS. A INICIATIVA TAMBÉM CONTEMPLA A CAPACITAÇÃO DOS DIRETORES E REFORMA
FÍSICA DE 150 ESCOLAS.SENHOR PRESIDENTE,
INICIATIVAS COMO ESSA CERTAMENTE CONTRIBUIRÃO PARA A MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO EM PERNAMBUCO,
AMPLIANDO A VANTAGEM COMPETITIVA EM RELAÇÃO AO NORDESTE E, DESSA FORMA, CONSOLIDANDO SUA POSIÇÃO
DE DESTAQUE NO SEGMENTO EDUCACIONAL, CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO NACIONAL.
PARTICIPARAM DA SOLENIDADE DE ASSINATURA DO DOCUMENTO, O GOVERNADOR JARBAS VASCONCELOS, OS
SECRETÁRIOS DE EDUCAÇÃO E CULTURA, MOZART NEVES RAMOS, E DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, CLÁUDIO MARINHO, E A
GERENTE DO EDUQ, TERESA NOTARO.
ERA O QUE TINHA A DIZER.

PORTARIA Nº 54 
A SUPERINTENDÊNCIA GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto no Art.80, inciso I, da Lei nº 6.123/68 e Ofício nº 46/2005, do Assistente Chefe, Ana Olímpia Celso de
Miranda Severo,
RESOLVE: considerar no gozo de suas férias regulamentares, a partir de 1º de julho do corrente, a servidora CÁSSIA MARIA LINS
VILLARIM SILVA, Chefe do Departamento de Serviços Técnicos Legislativos, designando para responder por aquela Chefia durante o
impedimento do titular, JOSIAS FELISMINO RAMOS, do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder.

Sala Austro Costa, 12 de julho de 2005

EVA MARIA DE ANDRADE LIMA
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 55 
A SUPERINTENDÊNCIA GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto no Art.80, inciso I, da Lei nº 6.123/68 e Ofício nº 46/2005, do Assistente Chefe, Ana Olímpia Celso de
Miranda Severo,
RESOLVE: considerar no gozo de suas férias regulamentares, a partir de 1º de julho do corrente, a servidora MARIA EUNICE GOMES
ARAÚJO COSTA, Gerente de Assistência ao Plenário e as Comissões, designando para responder por aquela Gerência durante o
impedimento do titular, FRANCISCO PEREIRA NETO, do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder.

Sala Austro Costa, 12 de julho de 2005

EVA MARIA DE ANDRADE LIMA
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 56
A SUPERINTENDÊNCIA GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o Requerimento Funcional nº 422839/2005 e laudo da Junta Médica e de Aposentadoria da ALEPE, 
RESOLVE: Considerar licenciado, por 30(trinta) dias, a partir de 27 de junho do corrente ano, para tratamento de saúde, o servidor
ALEXANDRE RICARDO CAVALCANTI FERREIRA DE OLIVEIRA, Agente de Segurança, Nível I, Classe 5, do Quadro de Pessoal
Permanente deste Poder, nos termos do Art.109, inciso II da Lei nº 6.123/68.

Sala Austro Costa,14 de julho de 2005

EVA MARIA DE ANDRADE LIMA
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 57
A SUPERINTENDÊNCIA GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o Requerimento Funcional nº 497763/2005 e Parecer da Procuradoria Geral,
RESOLVE: Conceder a EUCLIDES RONALDO LEITE, Assistente Administrativo, Nível II, Classe 2, do Quadro de Pessoal Permanente
deste Poder, 06 (seis) meses de licença prêmio para gozo oportuno, correspondente ao 2º(segundo) decênio, completados em 02 de
maio de 2004, nos termos do Art.112, Parágrafo Único, da Lei nº 6.123/68 e Art. 1º, § 2º, inciso IV, da Lei Complementar nº 16/96.

Sala Austro Costa, 14 de julho de 2005

EVA MARIA DE ANDRADE LIMA
Superintendente Geral

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
Divisão de Pessoal

ESCALA DE FÉRIAS
A Superintendente Geral, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. 1º Secretário, faz publicar, nos termos do Ato n.º
468/89 do Presidente e, cumprindo o disposto no artigo 103 da Lei n.º 6123/68, a Escala de Férias dos servidores integrantes dos
quadros de pessoal efetivos e comissionados da Assembléia Legislativa, na seguinte ordem:

MAT. NOME EXERCÍCIO GOZO
22121 Abrahão de Castro Neto 2004/05 01 à 30.08.2005
22870 Ângela Barbosa Lima Sales 2004/05 01 à 30.08.2005
22754 Bento Joseilton da Silva 2004/05 20.08 à 18.09.2005
22897 Carla Patrícia Moreira Vila Nova 2004/05 01 à 30.07.2005
21898 Carlos Alberto Gomes de A Filho 2004/05 01 à 30.08.2005
23084 Carlos André Santiago 2004/05 01 à 30.08.2005
23033 Cícera Rodrigues da Silva 2004/05 03.08 à 01.09.2005
21117 Cynara Galindo Carrazzoni Firmo 2004/05 01 à 30.08.2005
23147 Cynthia Paula Silva Beltrão 2004/05 01 à 30.08.2005
23083 Denise Cristina Casale 2004/05 01 à 30.08.2005
20138 Dilma Terezinha Coelho de Oliveira 2004/05 01 à 30.08.2005
0525 Douglas Stravos Diniz Moreno 2º período – 2005 01 à 30.08.2005
23118 Eduardo Cavalcanti Bione 2004/05 01 à 30.08.2005
22974 Evandro Queiroz de Lima 2004/05 01 à 30.08.2005
0328 Fernando Antônio Viraes 2005 08.08 à 06.09.2005
22931 Fernando Antônio Wanderley Bastos 2004/05 01 à 30.08.2005
22755 Francisco José dos Santos Filho 2004/05 01 à 30.08.2005
0366 Francisco Rodrigues de Sá 2005 01 à 30.08.2005
23027 Hélio de Albuquerque Mota 2004/05 01 à 30.08.2005
22429 Hugo de Araújo Melo 2004/05 02 à 31.08.2005
0348 Ilka Maria Pedrosa Porto 2005 01 à 30.08.2005
22644 Iraquitan José da Silva 2004/05 01 à 30.08.2005
22852 Isael Valdemiro de Lima 2004/05 01 à 30.08.2005
21908 Isis Sheyla Araújo Vasco 2004/05 13.08 à 11.09.2005
22661 Jacqueline de Souza da Silva 2004/05 01 à 30.08.2005
0285 Jair Justiano Pereira 2005 04.07 à 02.08.2005
22396 Janaína Ferreira Rodrigues 2004/05 01 à 30.08.2005
0131 João Bosco Kehrle 2005 01 à 30.08.2005
22903 João Francisco Neto 2004/05 01 à 30.08.2005
22572 Josana Clementino Diniz 2004/05 15.08 à 13.09.2005
23115 José Antônio do Nascimento Júnior 2004/05 01 à 30.08.2005
22731 José dos Santos Semente 2004/05 01 à 30.08.2005
21355 José Lázaro Alfredo Guimarães Filho 2004/05 01 à 30.08.2005
22993 José Pedro Fernandes de Souza 2004/05 01 à 30.08.2005
22924 José Solano Afonso B. de Oliveira 2004/05 01 à 30.08.2005
23069 Josias Alfredo de Souza 2004/05 01 à 30.08.2005
0504 Juliana Salazar Pereira da Costa 2º período – 2005 01 à 30.08.2005
22908 Karla Veloso de Almeida 2004/05 01 à 30.08.2005
23123 Lenilda Firmino de Araújo 2004/05 01 à 30.08.2005
23124 Luana Cavalcanti do Rego Barros 2004/05 01 à 30.08.2005
22756 Luciana Aragão Silva de Siqueira 2004/05 01 à 30.08.2005
22715 Luiz Soares de Oliveira 2004/05 01 à 30.08.2005
22663 Magda Novaes Diniz 2004/05 01 à 30.08.2005
22930 Manasses João Pereira 2004/05 01 à 30.08.2005
22864 Marcela Cavalcante Vilar 2004/05 01 à 30.08.2005
22432 Márcia Guimarães Lucas 2004/05 01 à 30.08.2005
22898 Márcio Pimentel Amorim Rabello 2004/05 04.08 à 02.09.2005
22578 Maria Edleuza da Silva 2004/05 25.08 à 23.09.2005
21442 Maria José da Silva 2004/05 01 à 30.08.2005
21610 Maria Marlene G. dos Santos 2004/05 01 à 30.08.2005
22941 Maria Solange de Oliveira Feitoza 2004/05 01 à 30.08.2005
21250 Maria Valdecira M. do Nascimento 2004/05 01 à 30.08.2005
22726 Marli Vitorino S. de Oliveira 2004/05 01 à 30.08.2005
0357 Oresto Batista da Rocha 2005 01 à 30.08.2005
23068 Ossi Ferreira Lima 2004/05 01 à 30.08.2005
22922 Pámela Conceição Alves Muniz 2004/05 10.08 à 08.09.2005
21663 Paulo César Gomes Bastos 2004/05 01 à 30.08.2005
20541 Paulo Roberto Leite Dias 2004/05 01 à 30.08.2005
22495 Roberto de Oliveira Sales 2004/05 01 à 30.08.2005
22401 Roberval Manoel dos Prazeres 2004/05 01 à 30.08.2005
22352 Rogério Sampaio C. Filho 2004/05 04.08 à 02.09.2005
22895 Rodolfo Scavuzzi Carneiro Cunha 2004/05 07.08 à 05.09.2005
23150 Rodrigo Machado Dias Pereira 2004/05 11.08 à 09.09.2005
22630 Rodrigo Wilson Loyo de Q. Campos 2004/05 01 à 30.08.2005
22694 Ronaldo José Carneiro 2004/05 01 à 30.08.2005
0141 Severino Ramos Rito 1º período – 2005 01 à 30.08.2005
0534 Silvio Pessoa de Carvalho Júnior 1º período – 2005 01 à 30.08.2005
22605 Sônia Maria de Moraes Lins 2004/05 18.08 à 16.09.2005
22795 Teresa Aparecida T. de Souza 2004/05 01 à 30.08.2005
0398 Thompson de Andrade Pedrosa 2005 01 à 30.07.2005
23110 Tiago Chavier Gonçalves 2004/05 01 à 30.08.2005
22603 Tony Charles de Souza Costa 2004/05 24.08 à 22.09.2005
0427 Vicente Inácio de O. Neto 2005 01 à 30.08.2005
22322 Walquiria Soares de Azevedo 2004/05 01 à 30.08.2005
21884 Wolmer Queiroz Maciel 2004/05 01 à 30.08.2005
21911 Yrapuan Araújo da Silva 2004/05 01 à 30.08.2005

Divisão de Pessoal em de julho de 2005

Eva Maria de Andrade Lima Maria Margarida Freire Novaes
Superintendente Geral Gerente de Cadastro e Pessoal

Escala de Férias

Portarias
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

A CASA DE TODOS OS
PERNAMBUCANOS

MESA DIRETORA:

DEPUTADO ROMÁRIO DIAS - PRESIDENTE
DEPUTADO ETTORE LABANCA - 1º VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO RAIMUNDO PIMENTEL - 2º VICE-PRESIDENTE
DEPUTADO JOÃO NEGROMONTE - 1º SECRETÁRIO
DEPUTADO GUILHERME UCHÔA - 2º SECRETÁRIO
DEPUTADO SÉRGIO LEITE - 3º SECRETÁRIO
DEPUTADA CARLA LAPA - 4º SECRETÁRIA
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